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Gostaria de dedicar uns minutos para expli-
car o título desta minha primeira intervenção pe-
rante este auditório tão especial.

Tenho que confessar que me levou muito 
tempo enquadrar o que queria expressar em pala-
vras e conceitos que fugissem da retórica em que 
às vezes incorremos, para evitar referências ao 
nosso passado e aos estereótipos que se têm 
vindo a construir ao longo da nossa extensa his-
tória de vizinhança.
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História na qual partilhamos inimigos co-
muns, reinos e monarcas, uma fronteira de 1.200 
quilómetros, fixa e quase permanente desde a 
assinatura do Tratado de Alcañices em 1297.

Batalhas, poucas mas significativas, vitórias e 
derrotas como a de Aljubarrota 1385.

Juntos debruçámo-nos na aventura das explo-
rações e descobrimentos, na construção de impé-
rios marítimos e comerciais. Paradoxalmente per-
tencendo a alianças opostas, construímos 
patrimónios culturais e linguísticos irmãos, que 
nos fizeram crescer. Enfim, para não ser exaus-
tiva, um sentimento de pertença comum a “um 
continente menor”, um referente comum, a Pe-
nínsula Ibérica, que ao longo dos últimos 500 
anos tem-se consolidado num quadro geopolí-
tico, geocultural, e geo-histórico reconhecido 
universalmente.

Desta forma não me vou referir aos tópicos 
de uma relação peninsular nem a uma retórica de 
uma vizinhança harmoniosa, mas, a tudo aquilo 
que nos une e que está presente na nossa dife-
rente identidade nacional. Refiro-me à democra-
cia, aos vínculos que ela nos tem desvelado e ao 
progresso que o fortalecimento destes vínculos 
nos tem gerado.
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A democracia trouxe a modernização dos 
nossos respectivos estados, assim como a supera-
ção de dicotomias polarizantes, riqueza/pobreza, 
campo/ cidade, catolicismo /laicidade e, resul-
tado de um processo de liberalização económica, 
sociedades avançadas e fortemente organizadas.
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Isto permitiu à Península comple-
tar a sua integração no mundo oci-
dental e mais especificamente na 
nossa  incorporação no quadro 
comunitário.

Os nossos dois países puderam par-
ticipar por primeira vez no mesmo sis-
tema de alianças e a partir de aí, tam-
bém num ambicioso projecto de 
projecção internacional como o é a Co-
munidade Ibero Americana de Nações, 
e muito proximamente na cplp.

De tal forma que me permito citar 
as palavras de Juan Carlos Jiménez 
Redondo no seu livro Espanha e Por-
tugal nos Séculos xx e xxi, Geopolítica de 
uma vizinhança conflituosa, “a demo-
cracia permitiu eliminar os riscos de 
absorção de Portugal por parte de Es-
panha, embora alguns rasgos de assi-
metria na relação bilateral se manti-
vessem.” Efectivamente, frente às 
assimetrias e diferenças de escala que 
tanta desconfiança geraram no pas-
sado, a democracia e a inserção inter-
nacional, têm sido dois factores cru-
ciais  que enriqueceram a nossa 
respectiva identidade nacional. A estes 
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eu acrescentaria um terceiro factor, a nossa 
comum condição de cidadãos europeus.

Acho que Portugal tem superado um binó-
mio excludente no passado, a opção ao atlan-
tismo versus o europeísmo, para debruçar-nos 
numa crescente convergência e dinâmica política 
repleta de vínculos. E como são estes vínculos?

Ao longo dos últimos 40 anos os Estados ibé-
ricos têm-se configurado como Estados de bem-
-estar com uma forte presença na economia e na 
sociedade. O seu compromisso com o estado de 
direito, plasmado numa rede profunda e extensa 
de direitos individuais e liberdades cidadãs que 
os fazem plenamente assimiláveis como cidadãos 
com responsabilidades iguais.

Os vínculos económicos sustentados num po-
tente tecido empresarial são inquebráveis.

Neste milénio as exportações tiveram um 
forte dinamismo, nomeadamente via expansão 
no “Novo Mercado Interno”, sendo Espanha o 
principal parceiro.

7 mil empresas portuguesas exportam para 
Espanha – mais 1500 novas entre 2015 e 2018, e 
17 mil espanholas são parceiras de Portugal.
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Espanha exporta mais para Portugal do que 
para toda América Latina e Canadá.

É o 1.º cliente (mais de 20%) e o 1.º 
fornecedor (mais de 30%). Portugal é o 4.º 
cliente e o 8.º fornecedor do mercado espanhol.

O Investimento Directo de Espanha em Por-
tugal ascendeu a mais de 27 mil milhões de euros 
no final de 2018 – cerca de 18% do total de IDE 
em Portugal.

A grande complementaridade dos tecidos 
produtivos português e espanhol e o elevado grau 
de integração das cadeias de produção e forne
cimento possibilitam o aprofundamento de 
oportunidades de negócio e parcerias. O próprio 
Primeiro Ministro António Costa recentemente 
falava de um novo mercado interno de mais de 
60 milhões de pessoas. Em conclusão, o nosso 
mercado é outro vínculo relevante.

Espanha e Portugal dispõem de um extenso 
conjunto de tratados e acordos bilaterais e multila-
terais que regula e canaliza as nossas intensas rela-
ções políticas, económicas e culturais. Visitas fre-
quentes e contactos regulares entre representantes 
dos nossos países vêm acontecendo ultimamente a 
todos os níveis e nas distintas áreas de interesse.
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Existem diversos foros de cooperação bilateral 
que servem de preparação às Cimeiras e abran-
gem desde a segurança e a defesa, a limites e coo-
peração transfronteiriça e gestão das bacias 
hidrográficas.

O máximo órgão de consulta é constituído 
pelas Cimeiras que desde 1983 vêem sucedendo 
com periodicidade praticamente bienal. A última 
teve lugar em Valladolid em Novembro de 2018 
e mais uma vez ficou em evidência a sintonia das 
nossas propostas e interesses.

Já antes referi-me rapidamente aos acordos 
multilaterais. E aqui é imperativo referir-me às 
Cimeiras Ibero Americanas. Nasceram em 1991 
em Guadalajara, no México, com a finalidade de 
unir num único foro a nações ligadas por uma 
herança cultural comum de mais de 5 séculos e 
apoiar a cooperação política, económica e social 
entre elas.

É importante destacar também a cooperação 
a ambas margens do mediterrâneo. Na União 
para o Mediterrâneo, de que somos membros, é 
prática comum também, a troca de apoios em 
todas as instâncias internacionais com especial 
menção das Nações Unidas (apoio às candidatu-
ras ao Conselho de Segurança a Portugal 2010-
2011 e Espanha 2015-2016).
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No contexto estritamente bilateral as nossas 
relações carecem actualmente de contenciosos 
significativos, se bem que há temas complexos 
como a definitiva articulação dos mercados ibé-
ricos da electricidade e do gás, a das ligações 
ferroviárias, que não terminam de encontrar um 
esquema de desenvolvimento coerente e concor-
dante com as demandas que impõem a nossa 
economia e sociedade, ou o problema da água 
agravado pelas situações periódicas de seca que 
sofrem ambos países. Requerem o máximo da 
nossa atenção e tratamento responsável pois 
afectam directamente a vida das pessoas.

O certo é que mais além das cimeiras e dos 
múltiplos tratados que enquadram a nossa relação, 
esta ultrapassa amplamente o âmbito governamen-
tal. Foram incorporados outros actores sociais, 
económicos e institucionais, como se demonstra 
claramente nas relações transfronteiriças.

Hoje o conceito de fronteira evoluiu a co-
berto da cooperação e de uma identidade pró-
pria, a raiana ou fronteiriça, onde a diferença de 
interesses e a confluência de problemas tem ac-
tuado como um factor de estímulo à cooperação.

Como conclusão, a vontade política de privi-
legiar o diálogo bilateral deve-se ao carácter estra-
tégico das nossas relações mútuas e este é o nosso 
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principal vínculo. Mas também o vínculo gerado 
pelas nossas jovens gerações, muito mais ligadas e 
identificadas entre si, graças às redes sociais e 
comunidades virtuais que unificam problemas, 
que os desnacionalizam. Suprimem as fronteiras 
geográficas e os critérios de identidade tradicio-
nalmente enquadrados nelas.

Nas palavras de David Morley “a internet 
mudou a nossa geografia pós-moderna” mu-
dando de identidade, de maneira que um novo 
vínculo que também nos une agora é o repto de 
incorporar as nossas novas gerações ligadas com 
estilos de vida e formas culturais cada vez mais 
partilhados e umas demandas políticas, sociais e 
económicas que satisfazer: os reptos da imigra-
ção, a precariedade laboral, a sustentabilidade 
económica e o meio ambiental, a melhoria da 
nossa educação e cultura e com o objectivo de 
poder transitar melhor para uma economia digi-
tal e uma globalização sustentável para a qual, 
entendo, que deveríamos começar a pensar, sem 
complexos, e deixando para trás os estereótipos 
negativos, num espaço peninsular, como suporte 
de um valor acrescentado para promover iniciati-
vas e abordar reptos.

Neste mundo global por ser cada vez mais hete-
rogéneo e plural um espaço peninsular, Espanha e 
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Portugal têm de fazer um esforço conjunto para 
não perder as suas identidades e vínculos. Reforçar 
e fortalecer o nosso espaço Peninsular à força de 
mais Europa mas também com projecção na Amé-
rica, África e Asia é também outro factor de con-
fluência, para cuja promoção partilhamos um ins-
trumento privilegiado que é a ajuda de dois 
idiomas de projecção universal de muito fácil 
compreensão mútua.

Porque a globalização nos empurra para a 
cooperação e a integração nas diferentes áreas, 
permito-me recordar as palavras de S.M. o Rei 
na sua visita em Novembro de 2016, correspon-
dendo ao convite do Presidente da República 
Portuguesa, professor Marcelo Rebelo de Sousa.

A visita de Estado desenvolveu-se em três cida-
des distintas de marcado peso e simbolismo histó-
rico: Porto, Guimarães e Lisboa e com ela a Coroa 
espanhola pôs em relevo o especial vínculo que 
une Espanha e Portugal, “continuarão a caminhar 
juntos impulsionados pelos sentimentos de afecto 
e amizade que unem os seus cidadãos. Os senti-
mentos baseiam-se no respeito, a compreensão 
mútua, o reconhecimento das nossas afinidades; 
em tudo o que partilhamos que vai muito além da 
vizinhança, porque o português e o espanhol estão 
ligados por laços de fraternidade”.
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E perante a Assembleia da República Portu-
guesa sublinhou a semelhança entre as línguas 
espanhola e portuguesa como “uma das bases 
fundamentais da nossa força e singularidade” já 
que “graças a essa afinidade podemos reconhe-
cer hoje a existência de um grande espaço lin-
guístico composto por uma trintena de países 
de todos os continentes. Um espaço formidável, 
de alcance e projecção universal, que não deve-
mos perder de vista no mundo crescentemente 
globalizado dos nossos dias”.

Uma das actividades recolhidas no Programa 
de 2018 aprovado em Antígua (Guatemala), foi a 
realização do Congresso Internacional sobre es-
panhol e português.

A conferência que se realizou nos dias 21 e 22 
de Novembro de 2019 com Portugal como país 
anfitrião, Brasil e Espanha como países promoto-
res, e várias instituições colaboradoras: os Institu-
tos Cervantes e Camões, a segib, a cplp e o Ins-
tituto Internacional da Língua Portuguesa (iilp), 



 · 35 · · 34 ·

a que se deve juntar a Fundação Calouste Gul-
benkian que cedeu a sua sede para a realização 
deste evento.

Este Congresso foi uma aposta pela interna-
cionalização do português e do espanhol (línguas 
oficiais da oei) como línguas com uma origem 
comum e as mais próximas entre as latinas e o 
seu reflexo na comunidade ibero-americana. A 
potência de ambas línguas, com 800 milhões de 
falantes, permite desenvolver estratégias conjun-
tas para a promoção das nossas duas línguas.

E como o futuro está nas mãos dos nossos jo-
vens; aproveito para felicitar a Faculdade de Di-
reito desta prestigiada Universidade por este dia 
tão especial, porque a melhor missão que o 
homem pode desenvolver é a de formar as novas 
gerações na hora de forjar vínculos.
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A roda infindável dos aniversários é a roda in-
findável do tempo. No homem, a cadência dos 
aniversários conta-se, naturalmente, a partir do 
nascimento. Mas não só. Também surgem com-
putados post mortem. As instituições, por seu 
turno, apenas somam aniversários. No entanto, 
trata-se de cúmulo precioso, reservado ás institui-
ções com vocação de perenidade. Entre estas, 
avultam, como não se ignora, o Reino depois 
convertido em Estado, a Igreja e a Universidade.

Ora, à Universitas Facultatum pertence, desde 
o seu início, a gloriosa Faculdade de Direito de 
Coimbra. Embora o Ensino Jurídico remonte a 
1290, a Faculdade de Direito, com esta designa-
ção, só recebeu tal nomen na pia baptismal do li-
beralismo, mais precisamente em 5 de Dezembro 
de 1836, com a Reforma de um governante saído 
da Faculdade de Direito de Coimbra, Manuel da 
Silva Passos.

Em mais um dia de aniversário da Faculdade 
de Direito, não deixarei de insistir, até que a voz 
me doa, no significado paradigmático da circuns-
tância que passa. Devia e deve ser o «Dia Mais 
Concorrido e Respeitado do Ano». Em momentos 
congéneres anteriores, de acordo com ousados lan-
ces de adivinhação, coloquei sob o signo de intro-
metidos narizes algumas das festividades dezem-
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bristas da nossa Faculdade. Primeiro, o nariz da 
Cleópatra que, segundo Blaise Pascal, se tivesse 
sido mais curto, toda a face da terra teria mudado. 
O segundo, esculpido pela inspiração poética de 
Bocage, um nariz monumental, que, se ele desa-
basse, faria o mundo infeliz. Tais delírios retóricos 
de apelo à ucronia encerram um propósito.

É ele o de instilar em cada um de nós 
algumas imagens, mesmo que fugitivas. Cair em 
nós constitui uma queda benfazeja. Vislumbrar o 
que cada um de nós, estudante ou professor, po-
deria ou não ter sido se não houvesse estanciado 
dentro das exigentes paredes da Faculdade de Di-
reito, faz-me acudir à lembrança uma tirada labi-
ríntica de um ministro de génio do rei D. Sebas-
tião: «porque no que não foi, antevira o que 
pudera ser, se fora». Que luminosa escuridão!

Uma escuridão que talvez nos possa iluminar 
acerca das razões pelas quais alguns dos nossos distin-
tos professores rumam a paragens mais cativantes, 
mas desejam manter sempre vivos os laços à sua Fa-
culdade de Direito. Mesmo quando se queixam dela, 
isso parece soar a um afectuoso pungir.

Bem lá no fundo, esses nossos amigos e fra-
ternais colegas pretendem partir, ficando. Mas 
uma coisa não podem ignorar. É que a fonte de 
prestigio e o seu bilhete de partida, verdadeira-
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mente, conquistou-se na sua Faculdade de Di-
reito de Coimbra.

Não se pense, porém, que não sou adepto 
confesso da projecção da nossa Faculdade para 
fora do nosso castelo amuralhado. Sempre me 
fascinou o modo devotado como o meu querido 
Mestre, o Doutor Mário Júlio de Almeida Costa, 
nos mais altos postos da hierarquia do Estado e 
em cerimónias de maior elevação solene, nunca 
se cansou de repetir: «a minha pátria é a Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra».
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Para os que julgam poder abraçar o mundo, 
atiro os versos prudenciais de origem pessoana:

«Quer pouco: terás tudo 
Quer nada: serás livre».

Senhoras e Senhores

No Dia da Faculdade, o meu sonho reiterado 
é inventar palavras que fazem calar e tentar subir 
ao palco reflexivo temas que fazem meditar. Na 
condição ataviada de Director que tema poderá 
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ser mais palpitante do que atrevidamente compor 
um pequeno ensaio ou ensaiar uma pequena 
composição acerca de um modelo assaz utópico 
que é o de uma Faculdade Perfeita, ou mais mo-
destamente, de uma Faculdade Quase Perfeita.

À mingua de imaginação, não poucos reputa-
rão o ensaio inútil desnecessário e até inconve-
niente. Mas haverá alguma coisa de mais ali-
ciante e pletórica de estímulos do que prosseguir 
um objectivo louvável e vê-lo constantemente 
fugir à nossa frente? Isso compele-nos a correr 
cada vez mais, a esforçar-nos cada vez mais e, 
ainda assim, a luz rútila persiste em afastar-se de 
nós numa teimosia que só ela poderia explicar.

O debate conta-se e reconta-se, uma vez e 
vezes sem conta, no contraste entre a saudável e 
deliciosa utopia perante o ruinoso e desconcer-
tante utopismo. A utopia, como dizia o meu 
querido Amigo Doutor Pinto Bronze, defronta o 
Sísifo que há em cada um de nós. É a nobilíssima 
tragédia sem acto final que atinge os homens e as 
instituições, mais estas do que aqueles, de encon-
trarem nobres intérpretes para esta tragédia nos 
diferentes momentos históricos. Se os logrou en-
contrar, tanto melhor para elas e, não raro, tanto 
pior para eles. 
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O ideal da perfeição encontra-se sempre no 
horizonte do homem e nos mais diversos domí-
nios. No campo político, o ideal achava-se no 
Príncipe Perfeito. Agora, pintar os contornos do 
seu rosto, isso já encerra tormentosas dificulda-
des e insanáveis divergências. Um caldeirão em 
que se misturavam e misturam a recta ratio, a 
razão de Estado, a razão da força, a razão cristã, a 
razão maquiavélica, a razão iluminada, a arcana 
praxis, a razão teórica, a razão prática e a razão 
da lei consoante as circunstâncias. Qualquer 
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delas pode assumir a ribalta, ditada pela volúvel 
intencionalidade política.

Em 1790, o bacharel em leis pela Universi-
dade de Coimbra, Francisco António de Novaes 
Campos oferecia a D. João, Príncipe do Brasil, 
um manuscrito intitulado Príncipe Perfeito. Em-
blemas de D. João de Solórzano. O autor prevale-
ceu-se dos Emblemas de D. João de Solórzano, ju-
rista doutorado em Direito Romano, e grande 
figura do século xvii espanhol, para veicular as 
suas ideias de teor pedagógico. Na óptica forma-
tiva, os príncipes deviam ser cultos: conhecer lín-
guas, filosofia, ética, política, jurisprudência e 
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história e não apenas possuir instrução militar. 
Não lhes cumpria, porém, ser especialistas em 
nenhuma matéria, mas tão-só adquirir, através do 
estudo, a ciência, a prudência e amplitude de 
visão em ordem ao bem comum. Impunha-se-
-lhes, além disso, o dever de cultivar a eloquên-
cia. Eloquentia Principes ornat.

Se saltarmos para a esfera jurídica e jurispru-
dencial, o alvo dilecto residirá seguramente nos 
vultos intocáveis do iudex perfectus e do advocatus 
perfectus. A doutrinação da literatura jurídica 
portuguesa em torno da escultura do jurista per-
feito atravessou os séculos. Desde o discurso 
sobre as virtudes do bom julgador da autoria de 
D. Duarte, onde se reproduz cerca de metade do 
capítulo lx do Leal Conselheiro, um discurso que 
surgiu acoplado às chamadas Ordenações de D. 
Duarte. Para o nosso monarca, o bom julgador 
era aquele que devia servir a boa ciência, de 
modo imparcial, com justiça e equidade.

Mas o certo é que a verdade, não raro, agride 
a perfeição. Por isso, encontram-se em campos 
diferentes o dever do iudex perfectus e o ser im-
perfeito do verus iudex. Na mesma linha se pode 
mover a retórica argumentativa em torno do ad-
vogado perfeito de que constitui expressão elo-
quente a obra de Jerónimo da Silva Araújo, inti-
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tulada precisamente O Perfeito Advogado e que 
conheceu a luz do dia em Lisboa, no ano de 
1743. No capítulo xxviii, formulava Silva Araújo 
uma pergunta interessante: «Qual é mais exce-
lente: o médico ou o advogado?». Espero que a 
questão seja abordada e respondida no próximo 
Dia da Faculdade de Medicina pelo seu ilustre 
Director Carlinhos Robalo Pinheiro.

Senhoras e Senhores

Na senda do humanismo jurídico quinhen-
tista, a Faculdade de Direito de Coimbra tem 
perseverado no modelo do jurista perfeito como 
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jurista integral. Nada do que é humano lhe deve 
ser indiferente. O pregoeiro e praticante mais 
destacado deste exigente modelo na nossa Fa-
culdade, foi, ao longo das últimas décadas, o 
nosso Mestre insigne, o Doutor António Casta-
nheira Neves.

Um jurista integral que se constrói a olhar 
para trás e a olhar para a frente. Li há pouco 
que o Senhor Reitor Amílcar Falcão lastimou a 
redução do tempo da Licenciatura em Farmá-
cia que decorreu de uma imposição da Re-
forma de Bolonha. Comungo do lamento rei-
toral e sou crítico do endeusamento acrítico da 
Reforma de Bolonha.

Neste quadro, cruzou a minha mente irre-
quieta criar um quinto ano facultativo, mas ape-
nas composto por disciplinas vanguardistas no 
âmbito do ensino jurídico. Uma delas, por exem-
plo, seria a Inteligência Artificial aplicada ao Di-
reito ou a Robótica e o Direito.

Também o jurista perfeito é aquele que traz o 
futuro para o presente. Não vou dissertar sobre 
ideias vadias sobre o Futuro do Direito e o Di-
reito no Futuro. A pretensa humanização dos 
robôs está muito longe de merecer a atribuição 
de um direito geral de personalidade que o artigo 
70.º do nosso Código Civil consagra. Não tendo 
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capacidade volitiva, emocional e autonomia de 
espírito que se assemelhe aos humanos, o alarga-
mento da personalidade jurídica aos robôs deve 
ser recusada. E assim, não sendo os robôs suscep-
tíveis de serem titulares de direitos e obrigações, 
sobre quem recairá a obrigação de indemnizar 
decorrente de danos causados pelas ditas máqui-
nas? O tema avulta de dimensão e toca-nos em 
cheio se pensarmos que importantes intervenções 
cirúrgicas são realizadas por robôs ou com o au-
xilio de robôs.

O futuro convida à inventiva sem freio. 
Oxalá, no futuro, lá para o século xxiii, não sejam 
os robôs, reunidos em concilium, a discutir acesa
mente a retirada da personalidade jurídica aos hu-
manos, enfrentando o problema, para eles insu-
portável, dos danos ruinosos causados pelos 
humanos nas suas modestas actuações. Já existem 
pesquisas assustadoras. Uma delas acredita que, 
em 2050, o sexo entre pessoas e robôs superará as 
relações entre humanos, uma vez que, nessa altura, 
na posse de uma robustecida inteligência artificial, 
já conseguirão desenvolver e expressar sentimen-
tos. Um outro debate que não escapará a especio-
sas considerações, da mais variada índole, será o 
dos casamentos de robôs com humanos. Nem adi-
vinho como ficará a igualdade de direitos no seio 
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de tal matrimónio, muito menos a abordagem ju-
rídico-penal da violência doméstica.

Divaguei sobre o iudex perfectus. E o juiz per-
feito terá ao seu dispor, em cada passo histórico, 
um direito perfeito? Evidentemente que não. 
Mas, ao menos, poderá afirmar-se que o direito 
beneficia de uma espécie de darwnismo jurídico 
ou de uma lei de perfectibilidade constante e ine-
xorável? In terminis terminantibus, também não.

Quando temos o futuro como horizonte 
problemático, o direito não obedece a uma 
linha de aperfeiçoamento contínuo. Ou seja, 
melius quia posterius. O que vem depois é sem-
pre melhor. Os factos desmentem impiedosa-
mente essa fé sem fiador.

Há, na verdade, fenómenos de uma patente 
regressão atávica. O direito da Reconquista era 
incomparavelmente mais rudimentar, menos ela-
borado e progressivo do que o velho direito ro-
mano clássico ou até, em certos aspectos, do que 
o direito visigótico. E que dizer do direito do sé-
culo xx influído pelo nazismo em comparação 
com os direitos saídos do liberalismo político e 
bem anteriores? Conclui-se, por conseguinte, que 
não se mostra possível colar a temporalidade a 
uma perfectibilidade infindável e sem soluços.
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Carrego em mim o peso da minha própria li-
berdade e a irrequietude de um espírito que não 
me dá sossego. Não deixarei, por isso, de enfilei-
rar alguns tópicos utópicos para a Faculdade Per-
feita que aspira, num suspiro eterno, por um Di-
rector Perfeito.

Eleva-se à perfeição aquele que pensa tudo e 
tudo sabe. Aquele que prevê tudo e tudo pre-
vine. Aquele que age agilmente e com deste-
mido destemor. Aquele que espanta e encanta. 
Aquele que alia a ética à estética. Aquele tem 
muito verbo e consegue reunir muitas verbas. 
Aquele que condensa em luminosas sínteses as 
escuridões problemáticas. Aquele que enfrenta a 
burocracia e afugenta os cegos legulejos buro-
cratas. Aquele que é humilde no ouvir e firme 
no decidir. Aquele que mantém em razoado 
tempo bem disposto quem o ouve.

Só que o sonho da perfeição se desvanece e a 
feroz e fria realidade acorda-nos sem contempla-
ção e então ressoam os versos inspirados de Flor-
bela Espanca:

«E quando mais no céu eu vou sonhando, 
E quando mais no alto ando voando, 
Acordo do meu sonho... E não sou nada».
Em Novembro de 1951, Ava Gardner, consi-

derada a mulher mais bonita do mundo, casou 
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com Frank Sinatra. Durante a lua de mel que 
passaram em Havana, um amigo ligou a Ava 
Gardner e perguntou-lhe: «és feliz?» De Cuba, 
escutou uma resposta tremenda: «digamos que 
não sou inteiramente infeliz». 

Representa o tipo de resposta que não pode 
ecoar numa instituição que se almeja perfeita. 
Quem lá habita tem de definir o seu estado de 
espírito pelo ângulo oposto, precisamente o da 
felicidade. E isso vincula a societas convivial den-
tro de uma Faculdade, fazendo nosso o sábio al-
vitre do Papa Francisco, só ao alcance de quem 
consiga vencer a embriaguez da egolatria: «somos 
felizes quando estamos felizes, mas somos ainda 
mais felizes quando fazemos os outros felizes». 
Bem vistas as coisas, do que se trata é da difícil 
arte de viver bem e felizmente, na expressão do 
setecentista «Compendio Historico do Estado da 
Universidade de Coimbra no Tempo da Invasão 
dos Denominados Jesuitas».

Numa casa de plúrimas sensibilidades, julgo 
que coisas tão simples como um sorriso podem 
desempenhar um papel importante. No século 
XIX, o neurologista Duchenne de Boulogne de-
senvolveu um estudo sobre expressões faciais e 
abordou o significado do sorriso. De acordo 
com o psicólogo especialista em expressões fa-
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ciais Paul Ekman, existem, principalmente, de-
zoito tipos de sorrisos. Apenas me fascinam os 
que encerram uma emoção positiva. Há quem 
sorria para estabelecer ou estreitar laços, para 
impressionar, para pedir desculpa envergo-
nhada, para dar um ar cúmplice, para seduzir 
ou até para restaurar a harmonia de uma relação 
que, entretanto, azedou. Atribuo um grande 
valor a este sorriso restaurativo.

Não escondo que, na Universidade, há inte-
lectuais afáveis a quem basta um sorriso para tre-
meluzir um pensamento. Há outros cuja antipa-
tia só serve para vincar a sua desinspiração 
crónica que os atira, inevitavelmente, para as 
grutas da imperfeição.

Não tenciono agora entrar numa disputatio 
com a professora japonesa de filosofia Yuriko 
Saito que encareceu o papel da imperfeição na 
estética do quotidiano. Desde logo porque o im-
perfeccionismo tende a enriquecer a nossa vida 
estética, na medida em que alarga o leque de ele-
mentos submetidos à nossa apreciação, posto que 
desordenados e brutos. Além disso, a imperfeição 
constitui um acicate à imaginação. Concordo, 
mas julgo que a originalidade, para ser triun-
fante, carece do suporte de um bom gosto a tocar 
a perfeição. E aqui entra em jogo a excentrici-
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dade como esteio de uma identidade perfeita. Há 
toques de excentricidade que ficaram na história 
da moda, do bom gosto e da elegância. 

Lembro, por exemplo, o famoso industrial ita-
liano, dono da Fiat e da Juventus, Gianni Agnelli, 
um dos homens mais elegantes de sempre, ter 
criado o habito nada convencional de usar o seu 
relógio Cartier sobre o punho da camisa. Que 
curioso seria ver um Doutor da Universidade de 
Coimbra usar o seu anel de doutoramento ao pes-
coço, volteando-se num grosso fio de ouro. Estou 
em crer que a sua audácia teria prémio. Enfim, 
chega de assomos retóricos imperfeitos.

De acordo com um preceito de remota pro-
cedência, o Reitor bem e fielmente usará do 
dito ofício e carrego. Na óptica predicativa per-
feita, deve ser um bom desportista, exornado 
pelos atributos de uma resistência sem desfaleci-
mentos e de uma disciplina sem concessões. De-
sejavelmente, poderá até estar colocado nos lu-
gares cimeiros do ranking europeu de uma 
modalidade em voga como o Padle. E depois 
acontecem coisas lúgubres como esta. Um Di-
rector de uma Faculdade, na ânsia de se aproxi-
mar do cume reitoral, tem de contratar uma 
treinadora espanhola, mas, à mingua de perícia, 
sem resultados satisfatórios.
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A Faculdade de Direito de Coimbra tem man-
tido um relacionamento impecável com a Reito-
ria. Não pede exorbitâncias ao Senhor Reitor, mas 
pede-lhe, pelo menos, o suplemento de ânimo que 
constitui o justo reconhecimento da dedicação, do 
empenho e da transparência da Direcção da Facul-
dade de Direito, também ao serviço do superior 
interesse da Universidade de Coimbra.

Não tenciono enfileirar todas as realizações úl-
timas da Faculdade de Direito. Elas saltam à vista.

As instalações cresceram em extensão e requin-
tam em formosura. Requalificaram-se as salas do 
Colégio de Jesus destinadas à Faculdade de Di-
reito. O Palácio dos Melos reconquistou um ar pa-
laciano e inauguramos uma nova belíssima sala, 
baptizada Sala do Varandim, vencendo a obstina-
ção cega de alguns que, por dever de ofício, 
deviam ajudar e não semear obstáculos e ratoeiras.

O Instituto Jurídico e as salas dos Gerais de 
Baixo beneficiaram de apreciáveis benfeitorias. 
Levámos a cabo um verdadeiro «Renascimento 
da Sala de História» que se encontrava numa 
condição deplorável. O próprio Colégio da Trin-
dade recebeu certas peças de mobiliário por alvi-
tre dos Arquitectos Aires Mateus.

Criámos o hábito de oferecer, no Dia do seu 
Aniversário, uma lembrança à nossa querida Fa-
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culdade. Depois de uma cena setecentista de azu-
lejaria, de uma raríssima Figura de Convite do 
século xviii, de um painel de azulejos neoclás-
sico, circa 1800, proveniente da Sala De Profun-
dis do Convento dos Cónegos Regrantes de 
Santo Agostinho, fabricado pela Real Fábrica do 
Rato, a sorte ditou que, este ano, a Faculdade re-
cebesse uma prenda valiosa. É ela constituída por 
um par de anjos esculpidos em talha, indo-por-
tuguesa, do século xvii e oriundos de Goa. Fica-
rão a servir de ornamento na Sala de História.

Uma escolha que o destino, esse sorrateiro 
maestro, apropositou, porquanto acabámos de 
comemorar, em colaboração com o Ministério da 
Justiça e com a Senhora Embaixadora da Índia, 
Nandini Singla, a vigência, que já soma 150 
anos, do Código de Seabra nos territórios de 
Goa, Damão e Diu.

As vagas alterosas dos Doutoramentos que se 
atropelavam estão praticamente dissipadas, com 
as preciosas ajudas do Presidente da Assembleia 
da Faculdade e Professor Decano, o Doutor An-
tónio Pinto Monteiro, do Presidente do Instituto 
Jurídico, o Doutor Aroso Linhares e do Coorde-
nador dos Doutoramentos da nossa Faculdade, o 
Doutor Coutinho de Abreu. Aqui fica, à luz pú-
blica e não em surdina, exarado o mais vivo agra-
decimento por parte da Faculdade.
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A onda de concursos para ascensão no cursus 
honorum da nossa Faculdade prosseguem e estão 
à beira da conclusão. Esperamos que a nova Li-
cenciatura em Direito Luso-Brasileiro nos traga, 
como é voto prometido pela Reitoria, um con-
junto de concursos para Professor Auxiliar. Esta-
rão naturalmente dirigidos ao rejuvenescimento 
do nosso corpo docente.

Nesta linha, não podemos deixar de salientar o 
sucesso que tem coroado a medida de recrutamento 
de monitores para a Faculdade de Direito. Desde 
logo, alcançou-se o fito de segurar os melhores alu-
nos, atraindo-os aos nossos Mestrados e fixando-os, 
durante mais algum tempo, em Coimbra.

Na óptica da produção cientifica, para além 
da desbordante actividade do Instituto Jurídico 
sob a batuta segura e competente do seu presti-
giado Presidente, o Senhor Doutor Aroso Linha-
res, não posso omitir o êxito da colecção intitu-
lada «Coimbra Jurídica». Nasceu, no seio da 
Imprensa da Universidade, e com a bênção con-
junta do Director da Faculdade de Direito e do 
ilustre e competentíssimo Presidente da Imprensa 
da Universidade de Coimbra e agora Vice-Reitor, 
o Doutor Delfim Leão.

Ninguém se esqueça de agradecer. Representa 
uma velha sentença que nunca envelhecerá. Vem 
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de molde dirigir fartos e gratos aplausos à Se-
nhora Vice-Directora Ana Raquel Moniz e à Se-
nhora Vice-Directora Maria Francisco, ou me-
lhor, Matilde Lavouras, que, entretanto, foi 
laborar para os cumes da administração da 
Universidade.

Quero também dar público testemunho dos 
louvores que são devidos aos Senhores Coordena-
dores do Doutoramento, do Mestrado, da Licen-
ciatura e do Programa Erasmus, respectivamente, 
os Senhores Doutores Coutinho de Abreu, Rui 
Dias, João Reis e à Senhora Doutora Joana 
Nunes Vicente, também ela já de malas feitas 
para o Tribunal Constitucional.

O Director da Faculdade de Direito nunca 
esquece que, antes de tudo, é um Director de 
uma Faculdade que tem a Torre da Universidade 
à sua frente e diante de si. Daí a necessária co-
munhão de vistas com a política reitoral.

No capítulo das relações internacionais, a Fa-
culdade de Direito tem experimentado alguns 
momentos e algumas fases de inegável esplendor. 
A tal propósito, não posso deixar de encarecer a 
colaboração perfeita, já que de perfeição anda-
mos a falar, entre a Direcção da Faculdade de Di-
reito e o extraordinário Vice-Reitor que tem sido 
o Doutor João Nuno Calvão da Silva.
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Bastará mencionar o tremendo êxito que, em 
pouco tempo, conheceu o projecto especial da Rei-
toria que é a Academia Sino-Lusófona de que sou 
presidente. Delegações de personalidades chinesas, 
professores das mais reputadas instituições chinesas 
como a Academia Chinesa de Ciências Sociais, ou 
representantes do mundo financeiro chinês rumam 
a Coimbra, muito em função da existência da Aca-
demia Sino-Lusófona que, aliás, tem contado sem-
pre com o apoio entusiástico do Senhor Embaixa-
dor da China em Portugal. Ontem mesmo, uma 
delegação chinesa esteve entre nós, à testa da qual se 
encontravam o Presidente do Conselho de Supervi-
são do Banco da China e o Presidente do Banco da 
China em Portugal.

Tencionamos levar a exposição instalada no 
Colégio da Trindade alusiva à aplicação do Có-
digo de Seabra no Oriente, precisamente a Goa, 
de molde a propiciar um estreitamento do trá-
fego académico com a Índia. Ao nosso lado esta-
rão o Ministério da Justiça, o Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros e a Magistratura Portuguesa. 
O gesto representará, fora de dúvida, um sinal 
eloquente da presença cultural lusófona que se 
pretende manter viva.

Não derramarei considerações ociosas da in-
ternacionalização florescente virada para a Eu-
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ropa, para África e para o Brasil. Apenas me per-
mito acrescentar que um dos focos do programa 
de Director que elaborei assentava no vicejar do 
pendor internacionalizante através da via diplo-
mática. Ou seja, inserir a Faculdade de Direito 
de Coimbra na «Rota dos Embaixadores», com 
todos os benefícios daí decorrentes, até em ter-
mos de Marketing Universitário Internacional.

Pois bem. A realidade fala por si própria. Sem 
ir demasiado longe, sublinho que, entre muitos, 
estiveram na Faculdade de Direito de Coimbra, 
sempre na companhia de propostas valiosas, o 
Senhor Embaixador da China, o Senhor Embai-
xador do Brasil, o Senhor Embaixador da Guiné 
Equatorial, o Senhor Embaixador do Japão, O 
Senhor Cardeal Baldisseri, então Núncio Apostó-
lico em Brasília, o Senhor Embaixador da Grécia, 
o Senhor Embaixador do Luxemburgo, o Senhor 
Embaixador da Bulgária, a Senhora Embaixadora 
de Inglaterra, a Senhora Embaixadora da Índia e 
agora temos o gosto de receber a Senhora Embai-
xadora de Espanha.

Senhoras e Senhores

Não quero despedir-me da pars académica do 
meu discurso sem fazer uma subida menção ao 
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nosso jovem Curso de Jurisprudência que o Co-
légio da Trindade alberga. O jurista pensa o di-
reito para o aplicar e aplica-o pensando-o. De 
preferência, os palestrantes são de extracção fo-
rense: magistrados e advogados. Para explicar a 
estudantes e a jovens licenciados os recantos ju-
risprudencialistas, é bom ter muito visto e ter 
muito caminho andado.

Faço tenção de, em breve, esquadrinhar dois 
ciclos de conferências. Um dedicado a Grandes 
Figuras da Magistratura. O outro apontado a 
Grandes Figuras da Advocacia. Ao palco refle-
xivo poderão subir cenas jurídicas candentes e 
incandescentes e também exemplos sublimes de 
vidas que, à imagem das velas acesas de devo-
ção, se consumiram ao serviço do Direito. 
Exempla docent. Non iubent. Os exemplos não 
obrigam. É certo. Mas ensinam que a vida de 
advogado não é, logo logo, um saltitar pelos 
cumes das montanhas.

Senhora Embaixadora de Espanha

As relações de cariz universitário entre  
Espanha e Portugal ostentam raízes fundas e 
multiseculares. O rei Afonso X, o Sábio, era o 
avô, pelo lado materno, do fundador da Univer-
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sidade portuguesa, o rei D. Dinis e, aliás, inspi-
rou diversas providências de índole universitária 
tomadas pelo nosso monarca Trovador.

Ao longo da história da Universidade, con-
tam-se por muitas as alturas em que se deposita-
ram fundadas esperanças no magistério insigne 
de grandes Mestres oriundos do país vizinho. Re-
cordemos apenas dois. Um, o canonista de fama 
mundial, Martín de Azpilcueta, arrancado à Uni-
versidade de Salamanca por D. João iii e graças à 
intercessão de Carlos V. O seu vencimento rivali-
zava em grandeza com o seu prestígio. O outro 
Mestre que sobredourou o ensino conimbricense 
foi Francisco Suárez, considerado um expoente 
cimeiro da Escola Peninsular do Direito Natural 
e do pensamento filosófico-político e jurídico. 
Durante a sua permanência em Coimbra, publi-
cou, em 1612, a sua obra de proa, o De Legibus. 
Era de tal modo genial e memorioso que foi de-
nunciado à Inquisição como tendo pacto com o 
diabo. É assim. Na Universidade, perdoa-se tudo 
menos o génio e a defesa intransigente em prol 
do bem comum.

Do ângulo dos grandes monumentos norma-
tivos, não podemos esconder a enorme projecção 
temporal que conheceram as Ordenações Filipi-
nas, vigentes em Portugal desde 1603 até 1867, 
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do mesmo modo que temos de reconhecer que os 
Estatutos Filipinos da Universidade de Coimbra 
de 1598, os conhecidos Estatutos Velhos, depois 
de revistos por Filipe II em 1612 e confirmados 
pelo nosso D. João IV, em 1653, governaram a 
Universidade de Coimbra até à Reforma Pom-
balina e aos Estatutos Novos da Universidade de 
Coimbra de 1772.

A Faculdade de Direito de Coimbra con-
serva vivos acordos de intercâmbio científico 
com Universidades Espanholas que recuam ao 
período anterior à Segunda Guerra Mundial. 
Mais próximo de nós, o acontecimento que 
mais ligou a Universidade de Coimbra e a sua 
Faculdade de Direito a Espanha foi, sem dú-
vida, o Doutoramento Honoris Causa de Sua 
Majestade o Rei Juan Carlos, ocorrido pelos fins 
da década de oitenta do século xx, mais precisa-
mente em Maio de 1989.

Nesse acto soleníssimo de investidura, Juan 
Carlos evocou o nome egrégio de Miguel de 
Unamuno, Reitor de Salamanca, que tanto 
amava e apreciava os claustros da Universidade 
de Coimbra.

Não se ficou por aqui o rei de Espanha nos 
louvores à Universidade de Coimbra. Afirmou 
em termos categóricos:
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«Qué duda cabe que uno de los pilares más 
antiguos y eximios del mundo universitario euro-
peo es Coimbra; lugar especialmente propicio 
para recordar que a Europa es el fruto de una in-
tensa relación humana non sólo mercantil y pro-
ductiva, sino también, y sobre todo, espiritual».

Palavras certeiras e bem actuais de Juan 
Carlos.

Abundam, pois, as razões para que a nossa 
ilustríssima convidada de hoje seja Sua Excelên-
cia a Senhora Embaixadora de Espanha em Por-
tugal, Marta Betanzos Roig. De sobremaneira 
nos distingue com a sua elegante presença e com 
a sua sábia palavra.

Nascida em Santa Cruz de Tenerife, Marta 
Betanzos Roig licenciou-se em Direito e é tam-
bém diplomada em Psicologia pela Universidade 
Complutense de Madrid.

A diplomacia já não se confina à arte de agradar 
e de ser agradável. Já não consiste apenas em ter 
fácil e alegre conversação ou saber frequentar am-
bientes aveludados. Enfrenta perigos e canseiras. 
Como não há muito aqui, neste Colégio da Trin-
dade, salientava a Senhora Embaixadora de Ingla-
terra, Kirsty Hayes, «the world of diplomacy is not 
really croquet, champagne and Ferrero Rocher, but 
it is a tremendously exciting, challenging and 
rewarding career».
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A Senhora Embaixadora Marta Betanzos 
Roig iniciou a sua carreira diplomática em Outu-
bro de 1986. Cumpriu, como é de preceito, a sua 
peregrinatio com destinos muito diversos. Foi a 
primeira Embaixadora de Espanha na República 
do Mali, tendo aberto a Embaixada em Bamako e 
assumiu também o posto de Embaixadora Repre-
sentante Permanente de Espanha junto da Organi-
zação para a Segurança e Cooperação na Europa 
(osce/Viena). Ocupou a Segunda Chefatura na 
Embaixada de Espanha em Pequim e também a 
Segunda Chefatura na Embaixada de Espanha em 
Tripoli. Envergou ainda as vestes de conselheira na 
Representação Permanente de Espanha junto das 
Nações Unidas. 

No contexto da União Europeia, prestou ser-
viços em áreas assaz diferentes. Esteve envolvida 
nos assuntos de Estrangeiros, Asilo e Imigração, 
mas também nos de Justiça, Segurança e 
Cooperação.

Embora jovem, já exibe o peito constelado de 
condecorações. Possui a Cruz de Mérito Policial 
com Distintivo Branco de Espanha e é Grã Oficial 
da Ordem do Mérito da República do Mali.

É, pois, dominado por um sentimento de 
grata admiração que confio a palavra a Sua Exce-
lência, a Senhora Embaixadora de Espanha, 
Marta Betanzos Roig que, fatalmente, nos cati-
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vará com a sua palestra, subordinada ao palpi-
tante título «Espanha e Portugal: Democracia e 
Vínculos, o Progresso de uma Relação».

Magnificus Rector
Sua Embaixadora de Espanha em Portugal
Excelência 
Senhoras E Senhores

O tempo faz tudo da sua cor. Até a paciência. 
Por isso, há um tempo para tudo. Tempo para 
começar e tempo para acabar.

Permitam-me, à força de um desejo irrepri-
mível, que os meus olhos vejam no futuro o que 
não pode ver-se. “Uma Faculdade Perfeita”. Mas 
o que pode ver-se é uma Faculdade que nunca se 
cansa de procurar a perfeição, lançando aos ven-
tos as pétalas do seu prestígio. As asas da fama se 
encarregarão de as espalhar.

Assim o desejo! 
E assim será!

Colégio da Trindade, 5 de Dezembro de 2019
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